MOÇÃO Nº  72,  DE 2004 

Dispõe o artigo 29 da Constituição da República  que os Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores serão eleitos para um mandato de quatro anos, mediante pleito direto e simultâneo realizado em todo o País.

Por outro lado, ao tratar dos Estados Federados, a mesma Constituição estabelece que o mandato dos Governadores e Vice Governadores, bem como o dos Deputados Estaduais, será de quatro anos (artigos 27, § 1º, e 28).

Da mesma forma, a Constituição Federal fixa em quatro anos o período de mandato do Presidente da República, sendo que defere aos Deputados Federais igual período de mandato (artigo 45 e 82).

A única exceção à regra que fixa os mandatos políticos em quatro anos é a que regula os membros do senado Federal, uma vez que para os Senadores esse período é de oito anos.

No que diz respeito ao Presidente da República, aos Governantes dos Estados e aos Prefeitos dos Municípios com mais de duzentos mil eleitores, a Constituição Federal prevê a possibilidade de reeleição para um único período subsequente.

Com relação as datas em que mandatos devem ser iniciados e terminados, a Constituição e a Legislação Eleitoral vigente acabam por ´possibilitar uma grande diversidade entre elas, sendo certo que, na prática, não ocorre a coincidência, o que seria desejável.

Na verdade, como se observa e decorre da Legislação, não existe , no Brasil, a coincidência dos períodos em que os mandatos dos ocupantes de cargos políticos devem se iniciar ou terminar, o que faz com que a população, de dois em dois anos, seja chamada a participar do processo eleitoral.

Este fato, que é, de certa forma, casuístico, acarreta grande prejuízos à normalidade da vida do país, posto que, neste curto lapso de tempo, toda a Nação é mobilizada, sendo que, de norte a sul e de leste a oeste, os vários segmentos sociais são envolvidos na disputa eleitoral.

É certo que, no passado, já ocorreu essa pretendida coincidência, que foi implantada graças à prorrogação de mandatos dos Prefeitos e Vereadores, àquela época de quatro para seis anos, e que durou pouco tempo, tendo sido esse procedimento revisto para retornar-se a situação anterior.

Na época, os que se posicionaram contra a coincidência de mandatos argumentavam com o fato de que o processo de escolha dos candidatos e a prática do voto se tornava difícil e demorada, pois o eleitor, diante da multiplicidade de opções, acabava se confundindo e, ou não fazia a escolha correta ou, as vezes, deixava em branco alguns nomes constantes da lista de votação, o que prejudicava o processo eleitoral.

Por outro lado, alegavam tambem que as eleições municipais deveriam ficar desvinculados das estaduais e da União, uma vez que os problemas do município eram locais, não se justificando serem discutidos juntamente com os de outras esferas administrativas.

Estes argumentos, "data-vênia", hoje já não procedem mais, visto que os modernos equipamentos e os meios eletrônicos utilizados no processo de votação eliminam os incovenientes de uma opção múltipla e dificultosa, devendo, também, ser considerado que, com a integração nacional cada vez maior, os problemas vividos pelas comunidades já não podem mais serem considerados de modo isolado, mas devem sim ser examinados dentro de um contexto mais generalizado e global.

Portanto, são frágeis os fundamentos até então utilizados pelos que se contrapõem a medida, especialmente diante de um mal maior que é o grande prejuízo decorrente de realização de eleições no curto espaço de tempo de dois anos.

Com efeito , é inegável que o custo de uma eleição é bastante significativo, além de mobilizar uma gama enorme de funcionários dos tribunais eleitorais, órgãos de segurança e vários outros setores da administração pública.

Da mesma forma, a repercussão na área econômica é considerável, posto que os nossos órgãos de comunicação e a imprensa em geral é afetada pela chamada propaganda política oficial.

Consequentemente, fica claro que o gasto que o país tem com cada eleição é elevadíssimo, sendo que a soma de recursos consumida no processo é vultosa e, de certa forma, desnecessária. Em outras palavras, pode-se dizer que o mesmo objetivo pode ser alcançado sem que haja tanto dispêndio e interferências no desenvolvimento normal das atividades rotineiras do país. Dentro desse quadro, parece-nos recomendável que as autoridades federais estudem uma forma para fazer com que haja coincidência dos mandatos políticos no Brasil, de modo que as eleições em todo o nosso território se realizem numa mesma data.

Evidentemente que para a realização deste objetivo será necessária a prorrogação eventual dos mandatos dos atuais exercentes de cargos políticos, o que se afigura irrelevante diante dos reais benefícios que a medida trará.

E, neste paso, aproveitamos para sugerir que todos os mandatos, de todos os ocupantes de cargos políticos, sejam fixados em cinco anos, que se apresenta como um período mais adequado ao cumprimento fiel dos propósitos dos governantes, pois esse prazo se mostra mais compatível com a implantação das metas e prioridades dos eleitos.

Da mesma forma, parece-nos que a possibilidade de reeleição dos titulares de mandatos de cargos executivos deve ser eliminada do nosso processo eleitoral, uma vez que implantada por meio de norma relativamente recente, não tem se mostrado, na prática, uma medida eficiente. A alternância no poder parece ser mais condizente com a democracia e com a vontade do povo e, por isso mesmo, mais adequada aos interesses nacionais.

Em sendo assim, permitimo-nos sugerir a seguinte moção aos membros do Congresso Nacional.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como aos ilustres Parlamentares integrantes dessa Casa do Congresso Nacional, no sentido de que adotem medidas legislativas visando alterar a Constituição da República e, a Legislação que disciplina o processo eleitoral vigente no País, de modo que seja implantada a coincidência de mandatos, com eleição, na mesma data, concomitantemente, para todos os cargos políticos, bem como a fixação do período de todos esses mandatos em cinco anos, proibida a reeleição para os candidatos a cargos de Chefe de Executivos em qualquer nível e em qualquer hipótese.

Sala das Sessões, em 11/11/2004

a)  Antonio Salim Curiati 
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